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PROJETO DE LEIAM 01-0370/1496

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO
SISTEMA DE ABSORVIÇÃO DE AGUAS
PLUVIAS - 'CISTERNA"- NO MUNICIPIO
DE SÃO PAULO.

110 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica implantado no Município de São Paulo, o mecanismo da
'CISTERNA" para a recepção de aguas pluvias.

§ 10- Este sistema denominado `CISTERNA' será composto da
seguinte maneira: Uma camada de Brita 2, uma camada de brita 1, uma camada
de brita O, uma camada de areia grossa com tampa de concreto perfurada.

§ 2° - A cisterna será instalada nos imóveis pertencentes ao
Município de São Paulo, com especificações de diametro, profundidade,
localização, etc, de acordo com as dimensões e condições da área em que será
implantada, pois o volume de absorção de agua com este sistema compensará a
área impermeável decorrente de possível edificação no terreno.

Att 2° - Será concedido um abatimento de 30% ( trinta por cento)
referente ao	 , em um único exercício, com apresentação do alvará de
construção fornecido pela AR. pertencente.

111

	

	
Art. 3°- Este lei será regulamentada pelo Executivo no prazo maximo

de 00 dias.

Art. dr - As despesas relativas à execução da presente lei, correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

An. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de abrilde 1996..
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JUSTIFICATIVA

Folha n.o_

SEI /

O presente projeto de lei, visa tentar solucionar,

ou pelo menos minimizar o problema das enchentes no Município de

São Paulo.

Tal sistema tem demonstrado eficácia, pois
compensa a impermeabilidade dos terrenos edificados, fazendo os
mesmos absolverem quantidade equivalente de água, suficiente
para reter o fluxo, evitando as enchentes nas regiões baixas da
cidade.

Pela relevante	 matéria	 deste projeto,
contamos com o apoio dos nobres pares para a sua imediata

aprovação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n!

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  4/ 3 

370	 96 19 04 	 96 	 (,) 	 Adeiina 		 de 19
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 19-04-96

ADairvA ciai)
1%. 100.406"
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Com. de Const. e Antiga
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ORLANDO ROC1 MENDE.;
AUXILIAR LEGISLA UIVO

Ao Nobre Vere •; merie"Itt, 
~o,p tra reietar.	 WIIPFK	 041,

Sala da	 omissão de Constituiçáo	 st.rsti,;:a

Bm	 de	 tldem	 de

1SEG 1 E 	 	 juntado 		  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

	, 	 '16 

fal

()1
sob folha 	  n? 	



Ver. Dárcio

Presidente da Comissão de

Constituição e Jus~'

PRORROGAÇU

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca put",	 do

RegimentoInterno..

Em, 01(05(cK

o
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• DA C00882J DE CO•STITUIÇXO '-
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI M9. 3 (>196.

	

.....	 !dzJiiy)
Trata-se de p rojeto de lei, de au .:oria do nobre Vereador'
Zenas Pires, que disp ge sobre a iMplanto-do-sist41
absor4o de águas pluviais - Cistersr7-77i5V-ri3:u-srt.Trados'
no Município.
Muito embora os meritários prop(Ssitos de seu autor, o
projeto n"ão pode prosperar, pelas razoes a seguir expostas.
A Lei Municipal n9. 11.228 7 de 25 de junho de 1992 (Cj)di.go.:0e
Obras e Edificaç2;es do Município de Tão Paulo) determina, no
Capítulo 10 do Anexo I, que "as concliç ."JeS --naturaíS de
absor'ç'ão das águas pluviais no lote devero ser garantidas
pela execução de um ou mais dos seguintes dispositivos:
(a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do
terreno livre de p avimentação ou construção;
(b) construç7ko de reservat6rio ligado a si.stema dfcdrennffifk.p.
Em outro dis p ositivo, apresenta fármu ia :,que , deve ...user
obedecida na construç"ão do resermat6rio.
A matéria foi re g ulamentada pelo Decreto nR 32.229, de 23 de
setembro de 1992 7 no Anexo 10 7 Seço 10-A, que trata das
"Condiç2ies Gerais de Implanta4o no lote e de . fechamento de
terrenos edificados."
Consoante	 o	 disposto	 naquela "considera-se
reservat6rio qualquer dispositivo de retenç'ão e acumulaç'ão
das águas pluviais podendo ser, dentre outros, o volume
situado acima do nível dágua das piscinas e espelhos dágua e
113 (um terço) do volume efetivo das floreiras e jardins
sobre laje". Ainda determina que "a absorçWo das águas pelo
sistema de drenagem deverá ser dimensionada conforme MTO".
Portanto, a matéria já foi tratada genericamente no Cj)digo
de Obras e Edi•icaçes e especificamente no Decreto nfl
'32.329/92. Qualquer alteração em sua regulamentaço deve
ser feita por decreto do Executivo, através de seus 6rejos
técnicos especializados no assunto.
O q ue poderia ser objeto de lei é a criaç'ão de uma nova
alternativa p ara o sistema de absor4o de águas pluviais,
além daquelas já referidas no COE. Mas também sua
regulamentaço, tal como nos outros casos, deveria ser feita
por decreto.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDnE. 5/1tSala da Comisklo de Constituiço e Justiça, I

!'i
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No Paulo,  30  chi  maio 	d 1996 

Morno No.  147/ 96 
AO nobre Ver.  Zenas Pires
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O PL- 03701 96, de sua autoria, será tido como BEffiram
em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da dottta.COMissão de Constituiçáo e Justiça,

cabendo,do, entretanto, agaffin_8522‘,WELQ, no prazo de 30 Matei dl" conforme

dispo. sio no art. 79 do Regimento Interno.
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iro nos termos regimentais que seja retirado

projeto de lei n 2 370/96 de minha autoria.

1 3 JUN 1996

-DT. 10-

Sala das Sess ges, 12 de junho de 1996.

•
Vereador ZENAS PIRES

2°- Vice-Presidente
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